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Presidência da República
Secretaria de Governo
Secretaria de Administração
Diretoria de Recursos Logísticos

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA DAS
INSTALAÇÕES PREDIAIS E MOBILIÁRIOS,
QUE, ENTRE SI, FAZEM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, E A EMPRESA ELETRODATA
ENGENHARIA LTDA.

PROCESSO N° 00059.000785/2015-30

CONTRATO N° 28/2016

A UNIÃO, por intermédio da PresidênCÍada Repúblíca, CNPJ nO00.394.411/0001-09, neste
ato representada pelo Diretor de Recursos Logísticos da Secretaria de Administração, Senhor
GUILHERME NERY DE OLIVEIRA CABRAL JUNIOR, brasileíro, residente e domiciliado
nesta cidade, portador da Carteira de Identidade nO637.561 - SSP/DF, e do CPF nO186.551.901-44, de
acordo com a competência prevista na Portaria nO192, de 19/08/2015, publicada no Diário Oficial da
União em 20/08/201 5, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa
ELETRODATA ENGENHARIA LTDA, CNPJ nO 16.099.194/0001-64, com sede na Rua
Florisberto Dias Farias,205, Caji, Lauro de Freitas-BA, CEP: 42700-000, telefone n° (71) 3378-1010 1
fax nO(71) 3378-6704, neste ato representada pelo Senhor LEONARDO VELOSO NERI DE
OLIVEIRA, CPF nO474.591.796-91, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA
têm, entre si, acordado os termos deste Contrato, objeto do Pregão, na forma eletrônica, nO004/2016
consoante consta do Processo n° 00059.000785/2015-30, sujeitando-se as partes integralmente à Lei nO
10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, e os
Decretos nOs.5.450, de 31 de maio de 2005, 6.204, de 5 de setembro de 2007, e 7.203, de 4 de junho
de 2010, e e 2.271, de 7 de julho de 1997, a IN n° 02 SLTl/MP, de 30 de abril de 2008 e suas
alterações, e a IN SLTl/MP n° 02, de 11 de outubro de 2010, e a Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993,
e suas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e
corretiva das instalações prediais e mobiliários, bem como de outros serviços correlatos necessários às
edificações da Presidência da República e suas unidades residenCÍais funcionais, localizadas no
Distrito Federal, com o fornecimento de mão de obra, materiais, ferramentas, transporte, máquinas e
equipamentos, conforme especificações constantes neste instrumento.

Subcláusula Única - Vinculam-se ao presente contrato o Edital do Pregão, na forma
eletrônica, nO 004/2016, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte
integrante deste instrumento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

1- São obrigações da CONTRATADA, além de outras assumidas neste Contr4
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I) Atender a todas as exigências constantes no Edital do Pregão nO004/2016 c seus anexos.

2) Indicar formalmente um preposto para representa-Ia na execução do contrato.

3) Responder por danos materiais ou fisicos, causados por seus empregados, diretamente à
CONTRATANTE oU a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.

4) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos,
obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros,
que venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento deste Contrato.

5) Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE oU a terceiros
em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

6) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste
contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.

7) Acatar orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscali7~ção,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

8) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão, na forma
eletrônica, nO004/20 j 6.

9) Viabilizar para o fiscal do Contrato, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestação
dos serviços:

a) a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados; e

b) o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições
previdenciários foram recolhidas.

10) Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas
com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, serão exigidas, dentre outras, as seguintes
comprovações:

I - Para empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho -CLT: (Redação dada pela
Instrução Normativa nO6, de 23 de dezembro de 2013)

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte
documentação: (Redação dada pela Instrução Normativa nO6, de 23 de dezembro de 2013)

a.l. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, númerosda carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela .execução dos serviços, quando for o caso;
(Incluído pela Instrução Normativa nO6, de 23 de dezembro de 2013)

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
contratada; e (Incluído pela Instrução Normativa nO6, de 23 de dezembro de 2013)

a.3. exames médicos admissionaís dos empregados da contratada que prestarão os serviços.
(Incluído pela Instrução Normativa nO6, de 23 de dezembro de 2013)
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b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possivel a verificação da
regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores -SICAF: (Redação dada pela
Instrução Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013)

b.l. prova de regularidade relativa á Seguridade Social; (Incluido pela Instrução Normativa n° 6, de
23 de dezembro de 2013)

b.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; (lncluido pela
Instrução Normativa nO6, de 23 de dezembro de 2013)

b.3. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal
do domicílio ou sede do contratado; (Incluído pela Instrução Nonnativa nO6, de 23 de dezembro de
2013)

bA. Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e (Incluído pela Instrução Normativa n° 6, de 23 de
dezembro de 2013)

b.S. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT. (Incluído pela Instrução Normativa nO6,
de 23 de dezembro de 2013)

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:
(Redação dada pela Instrução Normativa nO6, de 23 de dezembro de 2013)

c.l. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração
contratante;(Incluído pela Instrução Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013)

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que
conste como tomador o órgão ou entidade contratante;(Incluído pela Instrução Normativa nO6, de
23 de dezembro de 2013)

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;(Incluído pela Instrução
NOlmativa nO6, de 23 de dezembro de 2013)

cA. comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre
outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho,
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e (Incluído pela
Instrução Normativa nO6, de 23 de dezembro de 2013)

c.S. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou pelo contrato. (Incluído pela Instrução Normativa n° 6, de 23 de dezembro de
2013)

d) entrega da documentação abaixo relacionada, no prazo de 30 (trinta) dias da extinção ou
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços: (Redação dada pela Instrução
Normativa nO6, de 23 de dezembro de 2013)

d.l. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoría; (Incluído pela Instrução
Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013)

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais; (Incluído pela Instrução Normativa nO6, de 23 de dezembro de 2013)

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado; e (Incluído pela Instrução Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013)
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dA. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. (Incluído pela Instrução
Normativa nO6, de 23 de dezembro de 2013)

11) A contratada deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de
extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.

12) Manter o seu pessoal, quando em horário de trabalho, ou ainda, nas dependências da
CONTRATANTE, devidamente uniformizado (camisa, calça e sapato), identificado por crachá e
providos dos Equipamentos de Proteção Individual - EPl's, substituindo, imediatamente, todo e
qualquer empregado seu ou preposto que seja julgado inconveniente à ordem ou às normas
disciplinadoras da CONTRATANTE.

13) Substituir, de imediato, qualquer empregado no caso de falta, ausência legal ou férias. As
substituições, em caso de faltas, deverão ocorrer, no máximo, em até 90 minutos, após o início de cada
expediente.

14) Responder por danos materiais ou físicos causados, culposa ou dolosamente, por seus empregados
ou equipamentos, quando em serviço, às instalações e ao patrimônio da CONTRATANTE, bem
como a terceiros, nas áreas cobertas pelo Contrato, devendo ser adotadas providências necessárias,
dentro de 48 horas, após o comunicado do Gestor/Fiscalização da CONTRATANTE.

15) Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém, sem
qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA todos os
encargos e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vígor.

16) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus técnicos e
empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em
dependências da CONTRATANTE.

17) Atender às normas disciplinares e demais regulamentos em vigor nas dependências da
CONTRATANTE.

18) Ter sob vínculo empregatício, exclusivo, os seus empregados, estando em dia com seus encargos
trabalhistas, previdenciários e securitários, bem como o pagamento de adicional de insalubridade ou
periculosidade.

19) Recolher em dia todos os impostos, taxas, emolumentos e encargos sociais incidentes sobre o
objeto deste Contrato.

20) A inadimplência da CONTRATANTE, com referência aos encargos decorrentes do Contrato não
transfere a responsabilidade, por seu pagamento, à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto
deste Contrato, razão pela qual a CONTRATANTE renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

21) Implementar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços,
de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e
constante, mantendo sempre, em perfeita ordem, todas as dependências da CONTRATANTE, bem
como não desviar o efetivo contratado para atividades gerenciais e/ou administrativas.

22). Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se,
também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do
Contrato, conforme exigência legal.

23) Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais
como:

_~ ':,::::::: ,:: d, ;'""rol,, po.,,',lm,"" <Ó"'~'"I''"1



Presidência da República
Secretaria de Governo
Secretaria de Administração
Diretoria de Recursos Logísticos

b) substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c) racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;
d) treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição; e

e) recíclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de manutenção.

24) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente
poluidores, tais como: pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham, em suas composições,
chumbo, mercúrio e seus compostos, remetendo-os para os estabelecimentos que as comercializam ou
à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias.

25) Assessorar o Gestor na elaboração e desenvolvimento dos projetos que envolvam o objeto deste
Contrato.

26) Assumir total responsabilidade técnica sobre os serviços do Termo de Referência - Anexo 1 do
edital mediante registro, no CREA, do respectivo Contrato.

27) Manter, em ambiente da CONTRATANTE, a equipe de apoio administrativo (Almoxarife,
Auxiliar Administrativo e Comprador) capaz de executar todo o suporte á logística necessária ao
perfeito cumprimento das tarefas indiretas vinculadas ao atendimento do objeto. Essa equipe deverá
ter à sua disposição todos os recursos e meios ao pleno desenvolvimento de suas atividades.

Subcláusula Primeira - A associação da Contratada com outrem, bem como a fusão, cisão ou
incorporação deverão ser comunicadas á CONTRATANTE e só serão admitidas quando apresentada
documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências e não afetem a boa execução do
Contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de
habilitação previstas no edital.

Subcláusula Seguuda - Fica vedada a utilização, na execução dos serviços, de empregado
que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
Contratante, nos termos do artigo T do Decreto nO7.203, de 2010.

11- São obrigações da CONTRATANTE, além de outras assumidas neste Contrato:

1) Fomecer crachá de identificação aos empregados da CONTRATADA, de uso obrigatório,
disponibilizados pela área de Segurança da Presidência da República, para acesso às dependências da
CONTRATANTE, que deverão ser devolvidos à Coordenadoria Geral de Engenharia, que os
encaminhará à área de Segurança, quando dos desligamentos dos empregados da CONTRATADA.

2) Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações da Contratante, desde
que estejam devidamente credenciados, portando crachá de identificação e exclusivamente para
execução dos serviços.

3) Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da
CONTRATADA, relacionados com a execução dos serviços.

4) Colocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para guardar
ferramentas/equipamentos e vestiário para banho, troca e guarda de uniformes.

5) Disponibilizar espaço físico para a CONTRATADA montar seu escritório com o pessoal
administrativo necessário (Motoristas, Almoxarife, Comprador e Técnico Administrativo), bem como
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6) Efetuar o pagamento nas condições, preços e prazos pactuados,

7) Cobrar à CONTRATADA, as faltas e/ou atrasos de seus empregados que não tenham sido
substituídos, providenciando glosa na fatura mensal, considerando o seguinte cálculo: dividir o valor
total fixo mensal referente ao empregado faltoso (valor este expresso na planilha de custos de mão de
obra do Contrato), por 22 e multiplicar o resultado pelos dias ou expedientes não trabalhados, bem
como a aplicação de outras sanções as glosas previstas no item 18.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A CONTRATANTE designará um ou mais representantes para exercer a fiscalização do contrato
resultante desta licitação que registrará todas as ocorrências, deficiências em relatório, cuja cópia será
encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 67
da Lei nO 8.666/93.

Subcláusula Primeira - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato
consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.

Subcláusula Segunda - A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em
nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à
execução do objeto contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

O pagamento será creditado mensalmente em nome da contratada, mediante ordem bancária em
conta corrente por ele indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com
código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste edital, em até 10 (dez) dias
úteis, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, no mês subsequente ao da prestação dos
serviços, mediante apresentação, aceitação e atesto do gestor deste contrato nos documentos hábeis
de cobrança.

Subcláusula Primeira - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente
nacional, de acordo com as condições previstas no capul desta Cláusula, sendo efetuada a retenção na
fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável.

Subcláusula Segunda - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem
bancária, será reali7~do desde que a CONTRATADA efetue cobrança de forma a pemlitir o
cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

Subcláusula Terceira - Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a
CONTRATADA deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra
bem legível, em nome da Secretaria de Administração da Presidência da República, CNPJ nO
00.394.41 1/0001-09, o nome do banco, o número da sua conta bancária e da respectiva agência.

Subcláusula Quarta - O pagamento dos salários dos empregados não está condicionado ao
pagamento da Nota Fiscal/Fatura e deverá ser efetivado até o 5° (quinto) dia útil, em horário bancário,
do mês posterior ao da prestação dos serviços.

Subeláusula Quinta - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES,
deverá fazer constar no corpo do documento fiscal, ou no campo destinado às informações
complementares, a expressão: ~
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"DOCUMENTO EMJTlDO PORME OU EPPOPTANTE PELO SIMPLESNACIONAL".

SubcIáusuIa Sexta- Para efeito de cada pagamento mensal, a CONTRATADA deverá
apresentar, obrigatoriamente, junto com as notas fiscais/faturas:

a) Relação nominal dos profissionais alocados, com os comprovantes de pagamento salarial,
relativo ao mês de referência do faturamento cobrado (cópia da folha de pagamento do mês
anterior à execução do serviço), devidamente recebidos pelos funcionários ou comprovantes de
depósitos em suas contas correntes; bem como de entrega de beneficios suplementares (vale-
transporte e vale-alimentação) devidamente assinados pelos empregados;

b) Quadro demonstrativo de férias e licenças concedidas, indicando se houve ou não a
ocupação do posto de trabalho, referente ao mês anterior à prestação dos serviços;

c) Planilha de cálculo do valor a ser deduzido na nota fiscal pela não ocupação do
quantitativo de trabalhadores, em caso de faltas, férias e posto vago;

d) GFIP correspondente às guias de recolhimento do INSS e do FGTS, relativas ao mês de
referência do faturamento, discriminando o nome de cada um dos empregados beneficiados, por
tomador de serviço;

e) Guia de recolhimento autenticado do INSS e do FGTS, relativas ao mês de referência do
faturamento, discriminando o nome de cada um dos empregados beneficiados;

f) Certidão Negativa de Débito Salarial e Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas,
emitidas pela Delegacia Regional do Trabalho;

g) Certidão Negativa de Débito - CND (Previdência Social);

h) Certificado de Regularidade do FGTS;

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais e Divida Ativa da União;

j) RAIS (no mês de ocorrência);

k) CAGED (no mês de ocorrência); e

SubcIáusuIa Sétima- A documentação trabalhista apresentada pela empresa deverá estar
devidamente autenticada.

SubcIáusula Oitava- A nota fiscal/fatura correspondente deverá ser entregue pela
CONTRATADA diretamente ao gestor deste Contrato, que somente atestará e liberará para
pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas.

SubcIáusula Noua- Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, ela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que sejam
providenciadas as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para
a CONTRATANTE.

SubcIáusula Décima- No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da
CONTRATADA, desde que ela não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido será
atualizado financeiramente, ficando convencionado que o índice de compensação financeira devido
será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IxNxVP,onde:
EM = Encargos Moratórios;

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
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Valor da parcela a ser paga;

Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

VP

I

I

=

=
= (TX)

365

1= (6/100) 1=0,00016438

365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

Subcláusula Décima Primeira- A compensação financeira, no caso de atraso considerado,
será incluída na nota fiscal/fatura seguinte ao da ocorrência.

Subcláusula Décima Segunda- Para o pagamento a CONTRATANTE reali7.ará consulta
prévia quanto à Regularidade Trabalhista (Certidão Negativa de Débito Trabalhista ou
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa) e ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, quanto à Habilitação Jurídica, Regularidade
Fiscal Federal (Receita Federal do Brasil (certidão conjunta), FGTS e INSS), Regularidade
Fiscal EstaduallMunicipal (Receita EstaduallDistrital e Receita Municipal) e Qualificação
econômico-Financeira (Índices Calculados: SG, LG e LC), para verificar a manutenção das
condições de habilitação, podendo ser consultados nos sítíos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões, constituindo meío legal de prova.

Subcláusula Décima Terceira- Constatada a sítuação de írregularidade junto ao SICAF, a
CONTRATADA será notificada, por escrito, para que no prazo de 05 (cinco) dias útcis regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão contratual.

Subcláusula Décima Quarta- O prazo estipulado poderá ser prorrogado, por ígual periodo, a
critério da Administração.

Subcláusula Décima Quinta- Qualquer alteração nos dados bancários deverá ser comunicada
à CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os
prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação.

Subcláusula Décima Sexta- O pagamento efetuado pela CONTRATANTE não isenta a
CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades assumidas.

Subcláusula Décima Sétima- A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os
valores correspondentes a multas ou indeni7.ações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste
contrato.

Subcláusula Décima Oitava - Em caso de rescisão contratual, até que a contratada comprov~
o pagamento das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em
outra ativídade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho, a
Presídência da República irá reter a garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um)
mês de serviços, podendo utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a empresa
não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual. (Redação
dada pela Instrução Nonnativa nO6, de 23 de dezembro de 2013).

CLÁUSULA QUINTA - DA CONTA VINCULADA

Para a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, a CONTRATANTE depositará,
mensalmente, em conta vinculada específica, os valores provisionados para o pagamento das férias,
13° salário e rescísão contratual dos trabalhadores da CONTRATADA envolvidos na execução do
contrato, em consonância com os dispostos no art. 19-A, e no anexo VIl, ambos da Instrução
Normativa SLTI/MP nO 02, de 30 de abril de 2008, com as alterações introduzidas pela Instrução
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Normativa SLTI/MP nO03, de 15 de outubro de 2009, os quais somente serão liberados para o
pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13°ssalários, quando devidos;

b) parcialmente, pelo valor correspondente as férias e ao 113 de férias, quando dos gozos de
férias dos empregados vinculados ao contrato;

c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13°s salários proporcionais, férias
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da
demissão de empregado vinculado ao contrato;

d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e

e) o saldo restante, com a execução completa do Contrato, após a comprovação, por parte da
CONTRATADA, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos
ao serviço contratado,

Subcláusula Primeira - As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam
este item, poderão ser destacadas do valor mensal do Contrato e depositados na mencionada conta
vinculada, aberta em nome da CONTRATADA, em instituição bancária oficial, bloqueada para
movimentação.

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA deverá providenciar a assinatura dos documentos
relativos à abertura e movimentação da conta corrente vinculada, em até 20 (vinte) dias, a
contar da notificação da CONTRATANTE.

Subcláusula Terceira - O descumprimento do prazo na subcláusula anterior sujeitar-se-á às
sanções previstas neste contrato.

Subcláusula Quarta - No ato da regularização da conta corrente vinculada, a empresa a ser
contratada deve assinar termo especifico da instituição financeira oficial que permita à
CONTRATANTE ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores
depositados à autorização da CONTRATANTE.

Subcláusula Quinta - A movimentação da conta vinculada será mediante autorização da
CONTRATANTE, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

Subcláusnla Sexta - O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das
seguintes previsões:

a) 13°salário;

b) férias e Abono de Férias;

c) adicional do FGTS para as rescisões semjusta causa; e,

d) impacto sobre férias e 13°salário.

Snbclánsula Sétima - Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados na
Subcláusula anterior, depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser
pago diretamente à CONTRATADA.

Subcláusula Oitava - O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração
mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato.

Subcláusula Nona - A CONTRATADA poderá solicitar a autorização da CONTRATANTE para
utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos
empregados ocorridas durante a vigência do contra-t ~ '.
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Subcláusula Décima - Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de
eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a
CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE os documentos comprobatórios da
ocorrência das obrigações trabalhistas e seus rcspectivos prazos de vencimento.

Subcláusula Décima Primeira -- A CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da
ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a
movimentação, encaminhada a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo
máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da
CONTRATADA.

Subcláusula Décima Segunda - A autorização de que trata a Subcláusula anterior deverá
especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente
dos trabalhadores favorecidos.

Subcláusula Décima Terceira - A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no
prazo máximo de três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação
das obrigações trabalhistas.

Subcláusula Décima Quarta - O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à
CONTRATADA, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos, nos termos do inciso 11da art. 57 da Lei nO
8.666/93, mediante celebração de termo aditivo, até um total de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REPACTUAÇÃO/REAJUSTE

Será permitida a repactuação, desde que seja observado o interregno minimo de 12 (doze) meses, a
contar da data do orçamento a que a proposta se referir.

Subcláusula Primeira - Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a
data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigentc
à época da apresentação da proposta, vcdada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações c
de beneficios não previstos originariamente.

Subcláusula Segunda - Nas repactuações subsequentes à primeira, a anual idade será contada
a partir da data do fato gerador que dcu ensejo à última repactuação.

Subcláusula Terceira - A repactuação será precedida de solicitação da contratada,
acompanhada de demonstração analítica da alteração de custos, por meio de apresentação de
planilha(s) de custo e formação de preços e do novo acordo convenção ou dissídio coletivç que
fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

Subcláusula Quarta - A CONTRATANTE poderá realizar diligência para conferir a
variação de custos alegada pela contratada.

Subcláusula Quinta - As repactuaçõeslreajustes a que o contratado fizer jus e não forem
solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da
prorrogação contratual ou com o encerramento do contraty
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Subcláusula Sexta - É vedada a inclusão, por ocasJao da repactuação, de beneficios não
previstos na proposta inicial, exceto quando se tronarem obrigatórios por força de instrumento legal,
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

Subcláusula Sétima - Será realizada negociação contratual para a redução e/ou eliminação
dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano
de contratação.

Subcláusula Oitava - A repactuação poderá ser divida em tantas parcelas quanto forem
necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

Subcláusula Noua - Quando a contração envolver mais de uma categoria profissional, com
datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos,
dissidios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

Subcláusula Décima - - Desde que solicitada pela Contratada, os preços dos matenals
poderão ser reajustados anualmente, de acordo com a legislação em vigor ou em conformidade com
outra norma que vier a ser editada pelo Poder Público, de acordo com a variação do índice indicado no
subitem abaixo, tomando-se por base o índice vigente no mês de apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

Subcláusula Décima Primeira - O reajuste se dará de acordo com a legislação em vigor ou
em conformidade com outra norma que vier a ser editada pelo Poder Público, com base na variação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (lPCA), medido mensalmente pelo IBGE (Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica), ocorrida no período, ou por outro índice que o venha a
substituir, utilizando-se da seguinte fórmula:

R= V x l-lo, onde:

lo
R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual do serviço a ser re~ustado;

I Índice relativo à data do reajuste;

lo = Índice inicial- refere-se ao indice de custos ou de preços correspondente à
data fixada para entrega da proposta na licitação.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

OS recursos necessários ao atendimento das despesas estimadas para a contratação, no valor de R$
5.308.740,56 (cinco milhões, trezentos e oito mil, setecentos e quarenta reais e cinquenta e seis
centavos), correrão à conta do PTRES: 085454, Naturezas das Despesas: 33.90.30, 33.90.37 e
33.90.39, e Notas de Empenho: 2016NE801025, 2016NE801026 e 2016NE801027, de 12 de abril de
2016.

~.
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CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL

No prazo de até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE,
contado da assinatura deste contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de
prestação de garantia no valor de R$ 265.437,02 (duzentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e
trinta e sete reais e dois centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
a fim de assegurar a sua execução, cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no
art. 56, li 10 da Lei nO8.666/93.

Subcláusula Primeira - A garantia deverá ter validade durante a execução do contrato e 3
(três) meses após o término da vigência contratual e ser renovada a cada prorrogação efetivada no
contrato.

Subcláusula Segunda - A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
assegurar o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada.

Subcláusula Terceira - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar
todos os eventos indicados nos subitens da subcláusula anterior.

Subcláusula Quarta - A CONTRATADA obriga-se a repor, no prazo de até 10 (dez) dias
úteis, contado da notificação, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, o valor
da garantia prestada quando vier a ser utilizado pela CONTRATANTE e por qualquer outro motivo
que venha alterar o valor da contratação, de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do
valor total do contrato, bem corno nos casos de prorrogação contratual.

Subcláusula Quinta - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretará a aplicação da sanção prevista no item 2 da Cláusula Décima Primeira deste contrato.

Subcláusula Sexta - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo
administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à
contratada.

Subcláusula Sétima - A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato; e

b) após o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto na Subcláusula
Primeira desta cláusula, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

Subcláusula Oitava - O contratante não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

a) caso fortuito ou força maior;
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c) descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da
Administração; ou

d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

Subcláusula Nona - Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que
não as previstas na subcláusula anterior.

Subcláusula Décima - A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a
empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e, caso esse
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a
garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração,
confonne estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução Normativa nO02/2008.

Subcláusula Décima Primeira - A CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada,
podendo utilizá-Ia para assegurar o pagamento dos prejuizos e multas de que tratam a Subcláusula
Segunda desta cláusula, inclusive nos casos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO

No interesse da CONTRATANTE o objeto deste Contrato poderá ser acrescido ou suprimido até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no art. 65, ~~ 10e 2°, inciso
11,da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACORDO DO NÍVEL DE SERVIÇO

Como critério de aferição de resultados, será adotado o Acordo de N ivel de Serviço e O correspondente
critério de mensuração conforme graduação da ocorrência estabelecida nas tabelas a seguir:

Pontos perdidos -
Item Serviço Nivel Esperado Não Atendimento descnmprimento da

meta

Apresentação Empregado uniformizado Empregado não uniformizado 1 ponto porou com uniforme manchado,I dos e com o unifonne limpo, sujo, mal apresentado e/ou sem empregado limitado
empregados apresentável e com crachá crachá a 10 pontos por mês

Execução Serviços executados com Serviços executados de forma 0,25 ponto por
2 integral dos a qualidade adequada e incompleta e/ou com a ocorrência limitado a

serviços satisfatória qualidade insatisfatória 10 pontos ao mês
Fornecer EPI aos seus Deixar de fornecer EPI e/ou 1 ponto por

3 Segurança empregados e exigir o deixar de exigir o uso, quando empregado limitado
uso, quando necessário necessário a 10 pontos por mês
Serviços executados com Serviços executados com

Serviços continuidade e
descontinuidade e 0,25 ponto por

4 continuados regularidade, salvo por irregularidade sem motivos de ocorrência limitado a
motivo de força maior ou 10 pontos por mês
caso fortuito força maior ou caso fortuito

Executar os serviços
Deixar de executar os serviços 1 ponto por

5 Fiscalização determinados pelo Gestor determinados pelo Gestor e/ou ocorrência limitado ae atender suas
recomendações atender suas recomendações 10 pontos por mês
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Pontos perdidos =
Item Serviço Nivel Esperado Não Atendimento descumprimento da

meta
Efetuar a reposição de 0,25 ponto porfuncionários faltosos por

6 Efetivo de qualquer motivo (férias, Deixar de efetuar a reposição empregado, por dia,
empregados licença médica, dispensa, de funcionáríos faltosos limitado a 10 pontos

etc) por mês

Os profissionais deverão Utilizar empregado contratado 0,25 ponto por
Desvio de cumprir com as suas na execução de atividades que empregado, por dia,7 Função competências e/ou não sejam da competência e/ou limitado a 10 pontosatribuições nas

resoectivas esoecialidades atribuição por mês

Entregar o uniforme aos Deixar de entregar o unifornle I ponto por
8 Uniformes funcionários a cada 6 aos funcionários a cada 6 (seis) empregado limitado(seis) meses, ou antes se meses ou antes se for

for necessário necessário a 10 pontos por mês

Executar nos prazos Deixar de executar nos prazos 0,25 ponto por

9 Serviços em estabelecidos as Ordens estabelecidos as Ordens de
Ordem de Serviço,

dia de Serviços recebidas Serviços recebidas limitado a 10 pontos
I nor mês

Forneciment Fornecer em tempo hábil Deixar de fornecer em tempo I pontos por
10 o de todos os materiais hábil qualquer material ocorrência limitado a

materiais necessários aos servicos necessário ao servico 10 Dantas ao mês
Forneciment Manter os empregados ...
o de devidamente equipados Deixar faltar qualquer I ponto por

11 ferramentas/ com as ferramentas e ferramenta ou equipamento ocorrência limitado a
equipamento equipamentos previstos previsto no Contrato 10 pontos por mês
s no Contrato

Manter os veículos,
diariamente, em perfeitas Deixar faltar qualquer um dos 1 ponto por

12 Transporte condições de uso e veículos, por qualquer motivo ocorrência limitado a
prontos para o transporte que seja 10 pontos por mês
de seus empregados para
as frentes de trabalho

Subcláusula Primeira - No caso de haver ocorrência superior a 10 pontos no mês, em qualquer dos
itens acima, ocorrerá automaticamente uma dedução de 0,25% sobre o valor mensal da fatura, por
cada item que exceder os 10 pontos, além do ajuste previsto no item 18.1.1 a seguir.

NOTA MENSAL DE AVALIA CÃO (NMA) = (120 - (I: PONTOS PERDIDOS»/12

1

Nota Mensal Aiuste
95~MA< 10 Nenhum

9,O<NMA<95 Advertência

8,0~MA<9,0 Abatimento de 0,5% da fatura mensal

7,0~MA<8,0 Abatimento de 1,0% da fatura mensal

6,0~NMA < 7,0 Abatimento de 1,5% da fatura mensal@; r Processo n° 00059.00078512015-30
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5,0:<::NMA< 6,0
NMA<5,0

Abatimento de 2,0% da fatura mensal
Abatimento de 2,5% da fatura mensal

Subcláusula Segunda - As ocorrências, bem como os ajustes resultantes serão formalizados por meio
de Notificação, via Oficio. a CONTRATADA poderá recorrer fonnalmente dos resultados do Acordo
de Nivel de Serviço em um prazo de até 10 (dez) dias corridos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES

Se no decorrer da execução do objeto do presente contrato, ficar comprovada a existência de qualquer
irregularidade ou ocorrer inadimplementopelo qual possa ser responsabilizadaa CONTRATADA, esta,
sem prejuizo das demais sanções previstas na legislação vigente, resguardados os procedimentos legais
pertinentes, nos tennos doArt. 87 da Lei nO8.66611993, poderá sofrer as seguintes penalidades:

I) advertência;

2) multa de 0,07% (sete centésimos por cento) calculada sobre o valor total atualizado do
contrato, por dia de atraso, em caso de inobservância do prazo fixado para apresentação e reposição
da garantia, observado o máximo de 2% (dois por cento);

3) multa de 0,2% (dois décimos por cento), por dia, sobre o valor mensal do contrato, limitado a
5% (cinco por cento), no caso de descumprimento do prazo definido na Subcláusula Segunda da
Cláusula Sexta deste Contrato.

3.1) o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias, para os itens 2 e 3, autoriza a
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e 11do art. 78 da Lei nO8.666, de
1993;

4) multa da 0,50% (zero virgula cinquenta por cento), por dia de atraso, calculada sobre a
parcela que der causa em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 5 (cinco)
dias;

5) multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela que der causa, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no item anterior ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

5) multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

6) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor da contratação, quando
for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste contrato e termo de
referência, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades
especificas.

7) multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da nota fiscal/fatura referente ao mês em que
forem constatadas ausências de disponibilização das informações e/ou documentos exigidos na
Subclánsula Sexta da Cláusula Quinta deste contrato.

8) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Contratante
por prazo de até 02 (dois) anos.

9) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivttenninantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a próprifln •
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Administração pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

Subcláusula Primeira - Com fundamento no artigo 7° da Lei n.o 10.520/2002 e no art. 28 do
Decreto n.o 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do
SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais
cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor para a contratação, a
CONTRATADA que:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;
b) apresentar documentação falsa;
c) ensejar o retardamento da execução do objeto;
d) não mantiver a proposta;
e) falhar na execução do contrato;
f) fraudar na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo;
h) fizer declaração falsa;
i) cometer fraude fiscal.
j) não recolher o FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como

não pagar o salário, vale-transporte e auxílio-alimentação dos empregados. (Incluído pela
Instrução Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013 e retificado em 9 de janeiro de 2015-
publicado no DOU nO6, Seção 1, pg. 58/59).

Subcláusula Seguuda - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não
manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão
contratual, sem prejuizo das demais sanções.

Subcláusula Terceira - A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a
contratada regulariza suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de
rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

Subcláusula Quarta - Quando da rescisão contratual, o representante da CONTRATANTE
deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que
os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho.

Subcláusula Quinta - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a
possibilidade de aplicação de outras previstas na legislação vigente, inclusive responsabilização da
CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à Administração.

Subcláusula Sexta - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 1O (dez) dias corridos,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

Subcláusula Sétima- O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito
existente na CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja
superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

Subcláusula Oitava- Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação
oficial.

Subcláusula Nona - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em divida ativa.
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SubcIáusula Décima- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

SubcIáusula Décima Primeira- Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão
assegurados á CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.

SubcIáusula Décima Segunda - A multa, aplicada após regular processo administrativo,
poderá ser descontada da garantia do respectivo contratado.

SubcIáusula Décima Terceira - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

SubcIáusula Décima Quarta - As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no
SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de notificações ou
interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na fonna do
art. 79 da Lei n° 8.666/93.

SubcIáusula Primeira - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação da
garantia contratual e para providenciar a assinatura dos documentos relativos á abertura e
movimentação da conta corrente vinculada, autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confonne dispõem os
incisos J e 11do art. 78 da Lei nO8.666, de 1993.

SubcIáusula Segunda - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção
das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo á rescisão contratual, sem
prejuízo das demais sanções.

SubcIáusula Terceira - A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a
contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de
rescisão contratual, quando não identificar má-fe ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

SubcIáusula Quarta - A constatação da inveracidade da declaração de que não mantém
parentesco entre sócios da empresa com servidores do órgão contratante, até o segundo grau civil,
poderá dar ensejo á rescisão contratual, sem prejuizo das demais sanções.

SubcIáusuJa Quinta - Quando da rescisão contratual, o representante da CONTRATANTE deverá
verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos termos do art.
61, parágrafo único, da Lei nO8.666/93~

I
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do
Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem de pleno acordo com o que neste instrumento é pactuado, assinam o
presente Contrato em 2 (duas) vias dc igual forma e teor, para que produzam os efeitos dele
decorrente.

Brasíli3JDF, 0222, de ~Q de 2016.

VE OSO NER~)ElRA
letrodata Engen lafla ttda
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